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“ITER CRIMINIS” 
(Material baseado na obra de Victor Eduardo Rios Gonçalves, 2011) 

 

  
 

“Iter criminis”. São as fases que o agente percorre até chegar à consumação do delito: 

 

1ª fase — Cogitação. Nessa fase, o agente está apenas pensando em cometer o crime. 

O pensamento é impunível. No pensamento não há conduta. 

 

2ª fase — Preparação. Essa fase compreende a prática de todos os atos necessários ao 

início da execução. Exs.: alugar uma casa, onde será mantido em cativeiro o empresário a ser 

sequestrado; conseguir um carro emprestado para ser usado em um roubo a banco etc. São 

atos que antecedem a execução e, portanto, não são puníveis.  

 

CP - Art. 31. “O ajuste, a determinação ou instigação e o 

auxilio, salvo disposição expressa em contrario, não são puníveis, se o 

crime não chega, pelo menos, a ser tentado” 

 
Há casos excepcionais, entretanto, em que o ato preparatório por si só já constitui 

crime, por exemplo, no crime de quadrilha ou bando (art. 288), em que seus integrantes são 

punidos pela simples associação, ainda que não tenham começado a cometer os crimes para 

os quais se reuniram. 

Uso de gás tóxico ou asfixiante 

Art. 252 - Expor a perigo a vida, a integridade física 

ou o patrimônio de outrem, usando de gás tóxico ou 

asfixiante: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Modalidade Culposa 

Parágrafo único - Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 
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Fabrico, fornecimento, aquisição posse ou 

transporte de explosivos ou gás tóxico, ou asfixiante 

Art. 253 - Fabricar, fornecer, adquirir, possuir ou 

transportar, sem licença da autoridade, substância ou 

engenho explosivo, gás tóxico ou asfixiante, ou material 

destinado à sua fabricação: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Inundação 
 

 

Quadrilha ou bando 

Art. 288 - Associarem-se mais de três pessoas, em 

quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes: 

Pena - reclusão, de um a três anos.  
 

 

3ª fase — Execução. Começa aqui a agressão ao bem jurídico. Inicia-se a efetiva 

lesão ao bem tutelado pela lei. O agente começa a realizar a conduta descrita no tipo (o verbo 

descrito na lei). Exs.: os assaltantes entram em um banco e, apontando as armas para os 

funcionários, anunciam o assalto; o agente, armado com uma faca, aborda a vítima e a leva 

para um matagal, com o intuito de estuprá-la etc. 

Há grande importância em descobrir o momento em que é iniciada a execução, pois é 

a partir daí que o fato passa a ser punível.  

Como saber, então, quando cessou a preparação e iniciou a execução? 

A preparação termina e a execução começa com a prática do primeiro ato idôneo e 

inequívoco que pode levar à consumação. Ato idôneo é aquele apto a produzir o resultado 

consumativo. Ato inequívoco é aquele indubitavelmente ligado à consumação. Ex.: efetuar 

disparo de arma de fogo contra a vítima é ato idôneo e inequívoco, pois pode levar a vítima à 

morte. O simples fato de apontar a arma para a vítima, entretanto, é mero ato preparatório, 

pois, apenas apontando a arma, sem que o gatilho seja puxado, o agente nunca levará a vítima 

à morte. 

 

Assim, iniciada a execução:  

a) o agente pode não conseguir consumá-la por circunstâncias alheias à sua vontade, 

hipótese em que o crime estará tentado;  

b) o agente pode desistir voluntariamente de prosseguir no ato de execução, hipótese 

em que só responderá pelos atos já praticados (desistência voluntária, que será estudada em 

breve); 

c) o agente pode chegar à consumação. 
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Art. 14 - Diz-se o crime:  

Crime consumado  
I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de 

sua definição legal;   

Tentativa  
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente.  

Pena de tentativa 
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a 

tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída 

de um a dois terços. 

 

 

4ª fase — Consumação. Quando todos os elementos (objetivos, subjetivos e 

normativos) do tipo são realizados.  

A consumação não se confunde com o exaurimento. Com efeito, determinados 

crimes, chamados de formais, possuem em seu tipo penal a descrição de uma ação e de um 

resultado, mas a redação da lei dispensa a efetivação do resultado para fim de consumação, 

de tal forma que o delito se consuma no exato momento da ação. O exaurimento, assim, 

ocorre quando, após a ação (e, portanto, após a consumação), sobrevém o resultado descrito 

na norma. Diz-se, nesse caso, que o crime está exaurido.  

 

 

Quanto ao momento consumativo, os crimes dividem-se em:  
 

MATERIAIS (em que a lei descreve uma ação e um resultado, e a consumação 

pressupõe o resultado),  

 

FORMAIS (descreve uma ação e um resultado, mas dispensa o resultado para fim de 

consumação) e de mera conduta (a lei descreve apenas uma conduta e, quando ela é realizada, 

o crime se consuma). 

Nos crimes permanentes, a consumação se prolonga no tempo, desde o instante em 

que se reúnem os elementos integrantes do tipo até que cesse o comportamento do agente. 

Ex.: no crime de extorsão mediante sequestro, a consumação ocorre no momento em que a 

vítima é capturada, mas a consumação se prolonga no tempo, enquanto a vítima não for 

libertada. Desse modo, a prisão em flagrante será possível durante todo o tempo em que a 

vítima estiver no cativeiro. 

Nos crimes qualificados pelo resultado, a consumação ocorre no instante em que se 

verifica o resultado qualificador. 

Nos crimes omissivos próprios, verifica-se a consumação com a omissão, já que essa 

forma de delito dispensa a ocorrência de qualquer resultado. Já nos crimes omissivos 

impróprios (comissivos por omissão), a simples omissão não é suficiente, pois sua existência 

pressupõe um resultado posterior e, assim, só quando este ocorre é que o crime está 

consumado. Ex.: mãe que deixa de alimentar o filho para que ele morra. Nesse caso, a 

consumação só ocorre com a morte. 
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TENTATIVA (ART. 14, II) 

 

1. Conceito. Nos termos do art. 14, II, do 

Código Penal, considera-se tentado o crime quando 

o agente inicia a execução mas não consegue 

consumá-lo por circunstâncias alheias à sua 

vontade.  

A tentativa, portanto, possui dois requisitos: 

a) que a execução do crime tenha-se 

iniciado; 

b) que a consumação não tenha ocorrido por 

circunstâncias alheias à vontade do agente. 

 

2. Natureza jurídica.  
 

Trata-se de norma de extensão cuja finalidade é propiciar a punição do autor da 

tentativa por adequação típica mediata. 

 

3. Consequência.  
 

Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a mesma pena do crime 

consumado, reduzida de 1/3 a 2/3. O critério que o juiz deve utilizar em relação ao quantum 

da diminuição da pena é a maior ou menor proximidade da consumação.  

Quanto mais próxima a consumação do crime, menor será a redução da pena. Ex.: no 

homicídio, se o projétil disparado pelo agente para matar a vítima não a atinge (tentativa 

branca), a redução será maior do que na hipótese em que a vítima é alvejada no peito e só não 

morre em razão do imediato socorro. 

Há crimes, entretanto, em que o legislador equipara o crime tentado ao consumado, 

punindo-os com a mesma pena. É o que ocorre, por exemplo, no crime do art. 352 do Código 

Penal, que pune com detenção de 3 meses a 1 ano o preso que se evade ou tenta evadir-se 

usando de violência contra a pessoa. Quando o legislador pune igualmente o crime tentado e 

o consumado, a doutrina chama o delito de crime de atentado. 

Percebe-se, assim, que foi adotada a teoria objetiva, na qual a punição do autor de 

crime tentado é menor que a do autor de delito consumado, já que na tentativa ocorre menor 

ofensa ao bem jurídico tutelado. Pela teoria subjetiva, que foi adotada apenas 

excepcionalmente (na hipótese mencionada no parágrafo anterior), a pena do crime tentado e 

do consumado deve ser a mesma, porque em ambos a intenção do agente também é a mesma. 

 

4. Classificação 

1) Quanto ao percurso do iter criminis:  

a) Tentativa imperfeita (ou inacabada). Quando o agente não pratica todos os atos 

executórios. Há interrupção do próprio processo de execução. Ex.: uma pessoa, querendo 

matar a vítima, atira contra esta, mas é impedido, por terceiros, de efetuar novos disparos. 

78 

b) Tentativa perfeita (ou acabada ou crime falho). Quando o agente pratica todos os 

atos executórios e, mesmo assim, não consegue consumar o crime. Ex.: o sujeito descarrega 

sua arma contra a vítima, mas esta não é atingida de forma fatal. 
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2) QUANTO AO RESULTADO PRODUZIDO NA VÍTIMA: 

a) Tentativa branca. Quando o golpe desferido não atinge o corpo da vítima que, 

portanto, não sofre qualquer dano em sua integridade corporal. Ex.: o disparo de arma de 

fogo não atinge a vítima. 

b) Tentativa cruenta. Quando a vítima é atingida. 

 

3) QUANTO À POSSIBILIDADE DE ALCANÇAR A 

CONSUMAÇÃO: 

a) Tentativa idônea. É aquela em que o sujeito pode alcançar a consumação, mas não 

consegue fazê-lo por circunstân cias alheias à sua vontade. É a tentativa propriamente dita (o 

conatus) definida no art. 14, II, do Código Penal. 

Art. 14 - Diz-se o crime:  

Crime consumado   
I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de 

sua definição legal;   
Tentativa   
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente.  

 

b) Tentativa inidônea. Sinônimo de crime impossível (art. 17), ocorre quando o agente 

inicia a execução, mas a consumação do delito era impossível por absoluta ineficácia do meio 

empregado ou por absoluta impropriedade do objeto material. Nesse caso, não se pune a 

tentativa, pois a lei considera o fato atípico. 

 

Crime impossível  

Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia 

absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é 

impossível consumar-se o crime. 

 

5. Tentativa abandonada ou qualificada. Essas expressões são utilizadas como 

sinônimas da desistência voluntária e do arrependimento eficaz (art. 15), casos esses nos 

quais, em verdade, afasta-se a aplicação da tentativa, respondendo o agente apenas pelos atos 

anteriores, uma vez que, por ato voluntário, desistiu ele de prosseguir na execução do crime 

ou impediu a produção do resultado. Nesses casos, não se pode cogitar de tentativa, porque a 

consumação foi evitada pelo próprio agente e não por circunstâncias alheias à sua vontade. 

 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir 

na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos 

atos já praticados. 

 

 

6. CRIMES QUE NÃO ADMITEM A TENTATIVA 
a) Crimes culposos. No crime tentado, o agente quer o resultado, mas não consegue 

atingi-lo. Nos crimes culposos, o agente não quer o resultado. Por esse motivo os institutos 

são incompatíveis.  
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Parte considerável da doutrina concorda com a possibilidade de reconhecimento da 

tentativa na chamada culpa imprópria. Esta ocorre quando o agente, de forma culposa, 

equivocadamente supõe estar agindo acobertado por uma excludente de ilicitude e, por esse 

motivo, ataca alguém. O art. 20, § 1º, estabelece que, nesse caso, apesar de o agente ter 

praticado a conduta de forma intencional, responderá por crime culposo e, assim, a tentativa é 

possível. Ex.: uma pessoa imagina que assaltantes estão entrando em sua casa e efetua 

disparos contra eles, que, entretanto, não morrem. Em seguida, descobre-se que as pessoas 

que estavam entrando na casa eram seus filhos. O agente responde por tentativa de homicídio 

culposo, apesar de ter agido com a intenção de matar os pretensos assaltantes. Há, entretanto, 

quem entenda que, sendo a vítima atingida, o agente responderá por lesões corporais 

culposas, não se podendo falar em tentativa.  

 

Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 

crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se 

previsto em lei.  

 

Descriminantes putativas 

§ 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado 

pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria 

a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa 

e o fato é punível como crime culposo. 

 

b) Crimes preterdolosos. Porque o agente também não quer dar causa ao resultado 

agravador, que é imputado a ele a título de culpa.  

 

c) Crimes omissivos próprios. Se o sujeito se omite, o crime está consumado; se age, 

o fato é atípico. 

d) Contravenções penais. O art. 4º da Lei das Contravenções Penais estabelece que 

não se pune a tentativa de contravenção. 

e) Crimes de atentado. Nestes, por opção do legislador, o tipo penal pune igualmente 

a forma consumada e a tentada, não se podendo, portanto, cogitar de tentativa da tentativa. 

São também chamados de crimes de empreendimento. 

f) Crimes habituais. Porque, se houver a reiteração de condutas, o crime estará 

consumado, e, se não houver, o fato será atípico. Para a configuração do crime habitual, a 

prática de um ato isolado é irrelevante.  

g) Crimes unissubsistentes. Que se consumam com um único ato. Ex.: injúria verbal. 

h) Crimes nos quais o tipo penal só prevê aplicação de pena quando ocorre o 

resultado. Ex.: participação em suicídio (art. 122). Nesse delito, se uma pessoa empresta um 

revólver para outra se matar e esta não se mata, o fato é atípico, mas se ela comete o suicídio, 

o crime está consumado. 

 

16 DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA (ART. 15, 1ª PARTE) 
Nos termos do art. 15, 1ª parte, do Código Penal, aquele que voluntariamente desiste 

de prosseguir na execução só responde pelos atos já praticados. 

80Na desistência voluntária, o agente inicia a execução do crime e, podendo 

prosseguir até a consumação, resolve, por ato voluntário, interromper o iter criminis. Em 
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suma, ela só é possível na tentativa imperfeita, na qual o agente realizou apenas parcialmente 

os atos de execução e, na sequência, podendo praticar novos atos, se omite.  

Ex.:  visando furtar o toca-CDs de um automóvel, o agente quebra o vidro deste, mas, 

antes de se apossar do bem, desiste de cometer o crime e vai embora sem nada levar. Nesse 

caso, não se pode falar em tentativa de furto, porque, para que haja tentativa, é necessário que 

o agente não tenha conseguido a consumação por circunstâncias alheias à sua vontade, e, na 

hipótese, o agente não consumou o furto por vontade própria. Em razão disso é que a lei 

determina que a punição deve ser apenas em relação aos atos já praticados, não havendo 

punição pela tentativa. Nesse exemplo, o agente responde apenas pelo crime de dano (no 

vidro do veículo).  

A doutrina entende que também há desistência voluntária quando o agente resolve não 

repetir o ato de execução já cometido (mas que não havia levado o crime à consumação). Ex.: 

A quer matar B e efetua um disparo de arma de fogo contra este, que, entretanto, não o atinge 

mortalmente. A percebe que B não irá morrer e, podendo efetuar novos disparos, deixa de 

fazê-lo de forma voluntária. A responderá apenas pelas lesões já provocadas em B, tendo 

havido desistência voluntária quanto ao homicídio. 

A desistência deve ter sido voluntária, ainda que não espontânea, ou seja, o não 

prosseguimento nos atos executórios há de ser consequência da própria vontade do agente, 

mesmo que a ideia de desistir tenha partido de terceiro. Assim, para o reconhecimento da 

desistência voluntária pouco importa que tenha havido mera decepção com a vantagem que 

seria auferida, simples receio de ser preso etc. É evidente, entretanto, que não se aplica a 

desistência voluntária quando o agente, por exemplo, foge em razão da chegada da polícia ou 

da vítima no local onde ele pretendia cometer o furto. 

17 

 ARREPENDIMENTO EFICAZ (ART. 15, 2ª PARTE) 
Conforme dispõe o art. 15, 2ª parte, do Código Penal, aquele que, tendo iniciado a 

execução, impede a produção do resultado só responde pelos atos já praticados. Este é o 

arrependimento eficaz, no qual o agente, já tendo realizado todos os atos de execução, mas 

antes da consumação, pratica uma nova ação, que evita a produção do resultado.  

Assim, enquanto na desistência voluntária o agente se omite e não prossegue no iter 

criminis, no arrependimento eficaz o agente, após ter encerrado o iter (tentativa perfeita), 

resolve realizar uma nova ação para evitar a consumação do delito. Nesse caso, em razão do 

texto legal, o sujeito não responde pela tentativa, mas apenas pelos atos já realizados.  

Ex.: o agente quebra o vidro de um carro para furtar o toca-CDs. Após retirá-lo do  

painel, ele imediatamente resolve coloca-lo de volta no local. Responde apenas pelo crime de 

dano (do vidro). 

Se o crime, entretanto, já se tinha consumado e, algum tempo depois, o sujeito resolve 

devolver o bem à vítima, poderá haver, dependendo das circunstâncias, o arrependimento 

posterior (art. 16), cuja consequência é a simples redução da pena. 

 

Arrependimento posterior 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave 

ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 

recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a 

pena será reduzida de um a dois terços. 

 

A desistência voluntária e o arrependimento eficaz têm natureza jurídica de 

excludentes de tipicidade em relação ao crime que o agente inicialmente pretendia cometer, já 
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que, não havendo consumação, não há a concretização do tipo penal originário, sendo 

também vedada a aplicação da norma de extensão referente à tentativa desse crime. 

No arrependimento eficaz, também é necessária a voluntariedade, ainda que não haja 

espontaneidade.  

Os crimes formais e os de mera conduta consumam-se no momento da ação 

(independentemente do resultado) e, por esse motivo, são incompatíveis com o 

arrependimento eficaz.  

18  

ARREPENDIMENTO POSTERIOR (ART. 16) 
1. Conceito. É uma causa obrigatória de redução da pena, aplicável (nos termos do 

art. 16 do CP) aos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, em que o 

agente, por ato voluntário, repara o dano ou restitui a coisa antes do recebimento da denúncia 

ou queixa.  

2. Requisitos 

a) O instituto só cabe nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça. A sua 

criação pela reforma penal de 1984 teve como principal finalidade atingir os crimes contra o 

patrimônio, no sentido de estimular o ressarcimento à vítima. 

A doutrina vem entendendo que o arrependimento posterior é cabível no crime de 

homicídio culposo, uma vez que a proibição da sua aplicação aos crimes cometidos com 

violência refere-se apenas aos crimes dolosos, pois apenas nestes o agente quer empregá-la. 

Assim, apesar de existir violência no crime de homicídio culposo, o fato de não ter sido ela 

intencional permite a aplicação do instituto. Em suma, o arrependimento posterior é cabível 

nos crimes dolosos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa e nos crimes culposos 

ainda que praticados com violência. 

b) A reparação do dano (ressarcimento) ou a restituição do objeto material do crime 

devem ser integrais, de forma a excluir todo o prejuízo da vítima. Por isso, a reparação 

parcial não dá direito ao benefício. 

c) É necessário que o ato seja voluntário, ainda que não tenha sido espontâneo. Assim, 

a pena será reduzida mesmo que o agente tenha reparado o dano com receio de condenação, 

em virtude de conselho de amigos etc. Será, entretanto, incabível quando decorrer de 

apreensão policial. Também não se aplica o instituto quando o ressarcimento for feito por 

terceiro (salvo se o terceiro age em nome do autor do crime, na qualidade de procurador, 

advogado etc.). 

A reparação integral do dano feita por um dos acusados a todos aproveita por se tratar 

de circunstância de caráter objetivo (art. 30 do CP).  

d) O ressarcimento deve ser feito até o recebimento da denúncia ou queixa. Assim, 

ainda que ocorra após o oferecimento da peça inicial, mas antes do seu respectivo 

recebimento, a pena será diminuída.  

Se a reparação, todavia, ocorre após o recebimento da denúncia e antes da sentença, 

será aplicada apenas a atenuante genérica descrita no art. 65, III, b, do Código Penal. 

Circunstâncias atenuantes 

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena:  

III - ter o agente:  

b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, 

logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqüências, ou ter, 

antes do julgamento, reparado o dano; 
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3. Consequência. Por se tratar de causa de diminuição de pena cuja redução varia de 

1/3 a 2/3, perquirir-se-á qual critério deve o juiz utilizar para decidir o quantum da redução. A 

doutrina, analisando o tema, concluiu que o critério a ser utilizado é o da celeridade da 

reparação. Quanto mais célere a reparação do dano, maior será a diminuição da pena. 

4. Confronto 

a) No crime de emissão de cheque sem fundos (art. 171, § 2º, VI), existe a Súmula 

554 do Supremo Tribunal Federal consagrando que o pagamento do valor do cheque, antes 

do recebimento da denúncia, retira a justa causa para o início da ação. Haveria, portanto, 

extinção da punibilidade do agente. Essa súmula foi editada antes da reforma penal de 1984, 

sendo certo que, com a criação do instituto do arrependimento posterior por tal reforma, não 

mais poderia ela ser aplicada. Na prática, entretanto, por razões de política criminal, continua 

a sua aplicação pacificamente.  

 

Estelionato 

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em 

prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante 

artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos 

mil réis a dez contos de réis. 

§ 2º - Nas mesmas penas incorre quem: 

Fraude no pagamento por meio de cheque 

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em 

poder do sacado, ou lhe frustra o pagamento. 

 

b) No crime de peculato culposo, a reparação do dano antes do trânsito em julgado da 

sentença condenatória extingue a punibilidade do agente (art. 312, § 3º). 

Peculato 

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, 

valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem 

a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 

alheio: 

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

Peculato culposo 

§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de 

outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se 

precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é 

posterior, reduz de metade a pena imposta. 

 

 

19  

CRIME IMPOSSÍVEL (ART. 17) 
1. Conceito. Ocorre crime impossível quando a conduta do agente jamais poderia 

levar o crime à consumação, quer pela ineficácia absoluta do meio, quer pela impropriedade 

absoluta do objeto.  
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Nesses casos, o art. 17 do Código Penal estabelece que o fato é atípico, ou seja, o 

agente não pode ser responsabilizado nem mesmo por tentativa. Em relação à periculosidade 

do agente essa solução é injusta.  

Com efeito, suponha-se que A venha a desferir vários golpes de faca em B (que parece 

estar dormindo) com a intenção de matá-lo. A perícia, entretanto, verifica que B já estava 

morto anteriormente por ter cometido suicídio. Nesse caso, há crime impossível, e o agente 

não responde nem pela tentativa, mesmo tendo ele achado que a vítima estava viva por 

ocasião da conduta.  

O crime impossível é também denominado quase crime, tentativa inidônea ou 

tentativa inadequada.  

2. Ineficácia absoluta do meio. É a escolha de um meio de execução que jamais 

levará o crime à consumação. Exs.: falsificação grosseira de documento (que nunca enganará 

o destinatário); uso de arma de brinquedo para matar alguém etc. 

3. Impropriedade absoluta do objeto. A palavra objeto está empregada no sentido 

de objeto material do crime. Assim, haverá crime impossível quando o objeto sobre o qual o 

agente faz recair sua conduta não é protegido pela norma penal incriminadora ou quando ele 

(objeto) sequer existe. Por isso, há crime impossível quando o agente desfere golpes para 

matar pessoa já morta, ou quando uma mulher ingere medicamento abortivo não estando 

grávida etc. Nesses casos, há delito putativo (imaginário) por erro de tipo, ou seja, o agente, 

por equívoco, supõe estar cometendo um crime, quando, em verdade, não está. 

4. Súmula 145 do Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribunal Federal, por 

meio dessa súmula, reconheceu outra modalidade de crime impossível, para os casos de 

flagrante provocado ou preparado.  

STF Súmula nº 145 - 06/12/1963 - Súmula da Jurisprudência 

Predominante do Supremo Tribunal Federal - Anexo ao Regimento 

Interno. Edição: Imprensa Nacional, 1964, p. 82. 

Existência do Crime - Preparação do Flagrante pela 

Polícia que Torna a Consumação Impossível 
    Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia 

torna impossível a sua consumação. 

 

Isso ocorre quando alguém é induzido por um policial a cometer um crime e este, 

concomitantemente, toma providências para que aquele seja preso em flagrante, 

inviabilizando-se com isso a consumação do delito. De acordo com tal súmula, “não há crime 

quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação”. 

Só há crime impossível se o sujeito tiver sido convencido pelo policial disfarçado a 

realizar a conduta. Quando policiais simplesmente ficam sabendo que em certo local ocorrerá 

um crime e ficam escondidos esperando sua realização para prender os bandidos em 

flagrante, não há crime impossível e, neste caso, temos o chamado flagrante esperado. 

 

5. Teoria objetiva temperada. O Código Penal brasileiro adotou a teoria objetiva 

temperada pela qual só há crime impossível se a ineficácia do meio e a impropriedade do 

objeto forem absolutas. Por isso, se forem relativas, haverá crime tentado. Ex.: tentar matar 

alguém com revólver e projéteis verdadeiros que, entretanto, não detonam por estar velhos.  

Aqui a ineficácia do meio é acidental e existe tentativa de homicídio. 

Na teoria do direito penal, existem outras teses em relação ao crime impossível que, 

apesar de parecerem mais justas, não foram adotadas por nossa lei. São as teorias 

sintomática, pela qual o agente deve ser responsabilizdo por ter demonstrado periculosidade, 
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e subjetiva, na qual o agente deve ser punido por ter demonstrado vontade de cometer o 

crime. 

 

QUADRO SINÓTICO – ITER CRIMINIS (GONÇALVES, 2011, p. 85-87) 
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Questão 1 - Prova: FCC - 2007 - TJ-PE - Técnico Judiciário - Área Administrativa  

Disciplina: Direito Penal | Assuntos: Do Crime;   

Considere as afirmativas abaixo.  

 

 

I. Está consumado o crime quando o fato concreto se subsume ao tipo abstrato descrito na lei 

penal.  

http://www.questoesdeconcursos.com.br/provas/fcc-2007-tj-pe-tecnico-judiciario-area-administrativa
http://www.questoesdeconcursos.com.br/pesquisar/disciplina/direito-direito-penal
http://www.questoesdeconcursos.com.br/pesquisar?ss=126&di=9
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II. São elementos da tentativa, a cogitação do crime, os atos preparatórios e os atos de 

execução.  

 

III. No arrependimento eficaz, o agente, embora tenha iniciado a execução do crime, não a 

leva adiante, abandonando a sua realização.  

 

IV. Para a caracterização da desistência voluntária, é imprescindível que o agente esgote os 

atos de execução e em seguida atue evitando que o resultado ocorra.  

 

V. Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime 

consumado, diminuída de um a dois terços.  

 

É correto APENAS o que se afirma em:  

a) I e V.  

b) I, II e IV.  

c) I, III e V.  

d) II, III e IV.  

e) IV e V.  

 

Questão 2 - Prova: CESPE - 2005 - TRE-PA - Analista Judiciário - Área Judiciária 

Disciplina: Direito Penal | Assuntos: Do Crime;  Do Crime - Crime Impossível;  Do 

Crime - Arrependimento Eficaz;  

 

Julgue os itens seguintes, relativos à teoria geral do crime. 

 

I - Responde por tentativa de homicídio a mãe que suspende a amamentação do filho a 

fim de causar a sua morte, todavia, após determinado período, desiste da consumação do 

delito e alimenta a criança. 

 

II - O arrependimento eficaz tem seu lugar quando o agente, tendo já ultimado o 

processo de execução, desenvolve nova atividade que impede a produção do resultado 

delituoso. 

 

III - Quando o processo preparatório de um crime é interrompido por circunstâncias 

alheias à vontade do agente, fala-se em tentativa perfeita ou crime falho. 

 

IV - Para que ocorra o crime impossível, é preciso que a ineficácia do meio e a 

impropriedade do objeto sejam absolutas. Se forem relativas, haverá tentativa delituosa. 

 

V - Diante da prática de um crime de roubo mediante grave ameaça, se o agente, por 

ato voluntário, restituir a coisa subtraída até o recebimento da denúncia, terá a pena reduzida 

de um a dois terços, a teor do que dispõe o Código Penal, que prevê o instituto do 

arrependimento posterior. 

 

Estão certos apenas os itens 

 

    a) I e V. 
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    b) I e III. 

    c) II e III. 

    d) II e IV. 

    e) IV e V. 

 

 

 

GABARITO: 1-a; 2-d 
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